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Recorrente : DRJ EM MANAUS - AM

Interessada : Moto Honda da Amazônia Ltda.

NORMAS PROCESSUAIS — DCTF RETIFICADORA — Não
afastada a negativa de autoria alegada pela interessada,
insubsiste lançamento nela fulcrado

CRÉDITO TRIBUTÁRIO DECLARADO EM DCTF — A
inscrição em Divida Ativa da União e cobrança dos valores
declarados e não pagos prescinde de lançamento de oficio, visto
que a declaração do contribuinte em DCTF confere liquidez e
certeza à obrigação tributária.
MULTA DE OFICIO ISOLADA — Com a revogação do
dispositivo que amparava a hipótese cogitada, impõe-se o
cancelamento da exigência.
JUROS DE MORA EXIGIDOS ISOLADAMENTE — Não há
previsão legal para a exigência isolada de juros de mora
mediante lançamento de oficio sobre saldos de contribuição a
pagar já declarados em DCTF.

Recurso de oficio ao qual se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por: DRJ
EM MANAUS — AM.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de oficio. Esteve
presente ao julgamento o advogado da recorrente Dr. Raphael G. Ferraz Sampaio.

Sala das Sessões, em 21 de maio de 2002.

ienru:t4ireePinilet es7`r
Presidente

• 2,55..,	 o	 e	 Dein
elator

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Eduardo da Rocha Schmidt, Valmar
Fonseca de Menezes (Suplente), Gustavo Kelly Alencar, Raimar da Silva Aguiar, Ana Neyle
Olímpio Holanda e Dalton Cesar Cordeiro de Miranda.
Ausente, justificadamente, o Conselheiro Adolfo Monteio.
Eaal/cf
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Recorrente : DR1 EM MANAUS — AM

RELATÓRIO

A autoridade monocrática julgou improcedente o lançamento da parte tida
como não declarada em DCTF da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social —
COFINS, relativa ao período de apuração de fevereiro/98, e das multas de oficio, bem como das
cobranças de juros, isoladas, relativas às diferenças a menor do recolhimento dessa contribuição,
nos períodos de apuração de fevereiro/98 e abril/98, em confronto com os valores declarados nas
DCTFs respectivas, de que trata este processo.

Disso resultou dispensa de crédito tributário em montante superior ao seu
limite de alçada, daí porque recorreu de oficio a este Conselho, em cumprimento ao disposto na
Lei n2 8.748/93.

Como fundamento de sua Decisão n° 265, de 18/05/01, apresenta as seguintes
razões, verbis:

toa andffie das nuaérlas consubstanciadas mos citados autos de
infração  e seus anexos, na peça impugnatória e nos demair documentos
acostados ao processo, fundamento, na qualidade de autoria'aa'e julgadora, esta
decisão mar veri/icaeães a seguir descritas.

- IMITA fily RECOIIIIMA370 40,4 CONIRINIKÁO PARI
FINÁNCLWEATO DA SEGUIIIMDE SOCIAL (COTINS):

Á autuação é decorrente de apuração de insuficiências de recolhimentos,
bem como a'ivergéncias entre as bases de cálculo da COFÉVS declaradas em DCTF
e as constantes nos livros contábeis.

A fiscalizaria juntou a 1)C7F - versgo 21, referente ao 1° trimestre/g
onde consta o valor de I$LlIlflI,JYno referido mês a'e fevereiro/98,

Á impugnante alega desconhecer esse documento, afirmando que
entregou, em 23/01/98, a DCTI. do 1° trimertre/98, onde declarou para o período
de apuração fevereiro/98 o valor de R$ 2901.19485, conforme cópia autenticada
a's /s. 113/116 Acrescenta dizendo que apurou, através do Sistema Gerencial da
DCTF - versão 1.3 07v 108/1.11), que sua situação era idêntica a que constava em
sua documentação contdbil e fiscal, bem como na DCTF mantida em seu poder,
protocolada pela lecefra Federal em 23/01/98 Os. 113/110 Afirma, ainda, que
apresentou esses documentos eilisealziação, que não os juntou aos autos.

O árgdo de origem formalizou o Anexo 1 do processo, juntando a DCTF
completa ao i° trimestre/98j Assim, as fts.100/191 consta a DCTF •
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trimestre/94 cujo valor declarado a título de COFTAIS para o período de apuração
Fevereiro/98 Çls. 190) é igual ao valor constante da Deelaraçáb juntada pela
ánpugnantes. 115 do processo)

Avsl fis. 305/399 do Anexo 1 foi juntada declaração retificadora para o
questionado 1° trimestre/98, cujo valor declarado a titulo de COPWS para o
discutido período de apuração Fevereiro/98 Çls. 394) é Igual ao valor constante
da Dedaraeãojuntada pela 'isca/fração I.s: 16 do processo), no entanto, mio foi
anexado o recibo de entrega.

Após a realização de duas dihgéncias visando determinar se a entrega
da DCTF 1?etijicadora, relativa ao 1° Trimestre/98 foi de responsabilidade da
empresa autuada, inclusive com pedido de perícia grafilécnica das assinaturas
apostas nos recibos de entrega das DC77" ser.» de representante legal da empresa,
resultando, em caso afirmativo, na correção do procedimento fiscal em atuare, a

fiscalização em sua Informação  Fiscal de fls. 215 injàrmer a impossibilidade da
peta sol/criada, tendo em viria a não loca/fração do recibo de entrega da DCTF

Roficadora, que fica em poder do contribuinte, que afirma desconhecer tal
documenta

Pelo exposto, não tendo a autoridade fiscal conseguido comprovar a
autoria da entrega da aludida DCTF RaOcadora do 1' Trimestre/98 à empresa
autuada, forçoso exonerar o lançamento realizado a esse /halo.

002 - DEMAIS INFRACOES SUJEITAS A muLTAS ISOLADAS - FALTA DE
REcticiumENTO DÁ iruird sons connuiCio cada? (convi?:

kicialmente cabe transcrever o dispositivo legal que ampara a Dai; ou
seja o art. .5° do Decreto-lei n 02121/84 a seguir;

'AM S° O Afinirtro da Fazenda poderá eliminar ou butbuir obrigações
acessórias relativas a tributos jèderair administrados pela Secretaria da
Receita Federal
sii l° O documento que jbrinaliZar o cumprimento de obrigação acessória
comunicando a erisiência de crédito tributário, constituirá confissão de dívida
e instrumento hábi l e suficiente para a exigência  do regrido crédito.
5 2° Não pago no prazo estabelecido pela legislação o crédfro, comkido
monetariamente e acrescido da multa de vinte por cento e dos juros de mora
devidos, poderá ser imediatamente  inscrfto em dívida ativa, para efit de
cobrança executiva, observado o disposto no trdo artigo 7° do Decreto-lei n°
2065, de 26 de outubro de 1983.
#.1"Sem prejuízo das penalidades aplicáveirpela itiohsermácia da obrigação
principa‘ o não cumprimento da obrigação acessória na firma da legislação

/,sujeitará o infrator á multa de que tratam os ff 27 3° e 4 i° do artigo .:i-i
Decreto-lei n°1964 de 23 de novembro de 1982 com a redação y, , ''W
dada pelo Decreto-lei ri° 2065, de 28 de outubro de 19.)" 	 /

3
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Portanto, fica claro que se os débitos declarados não forem pagos no
prazo previsto na legislação poderão ser imediatamente inscritos em dívida ativa
para Oito de cobrança executiva.

Assim, no item ora questionado não foi lançado os saldos a pagai;
referentes á COFINS; vislo já constarem da DC71: Todavia, entendeu a

fiscalização, que a empresa estaria sujeita d multa de lançamento de oficio  e a
juros moratórias, errkindo-os isoladamente.

Cabe aqui transcrever o dl:Tos/live que alicerçou a aplicação da multa,
qualseja, o art. 11 da Lei e 9.4130/96, In verbis..

Wn 44( Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as seguintes
multar, calculadas sobre a totalidade ou dl/ire/iça de tributo ou contribuição..

- de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, pagamento ou recolhánema após o vencimento do prazo, sem o
acre'schno de multa moratória, de/alta de declaração e nos de declaração
literata, excetuada a hipótese do C I:V O seguinte;

- cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude,
definido nos arts. 71 71 e 73 da Lei n° 1501 de 30 de novembro de 196",
independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais
cabíveis.

Pis multas de que lrata este artigo serão erigidas'

I- juntamente com o tributo ou a contribuição, quando ião houverem sido
arderiam& pagos'

II- isoladamente, quando o 1/16161 ou a conlribuicão houver sido pago após o
vencimento do prazo prevido, mas sem o acréscimo de multa de mora;

III- isoladamente, no caso de pessoa física sujeita ao pagamento mensal do
imposto (caril é-leão) na/arma do art. (f ada Lei n° 772, de 22 de dezembro de
1986 que deixar de/azé-lo ainda que não tenha apurado imposto apagar na
declaração de ajuste.

Ir- imladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto
de renda e da contribuição social sobre o lucro liquido, na forniu do art. 1°
que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de
cálculo negativa para a COIllribUtd0 social sobre o lucro líquido, no ano-
calendário correspondente;

V- isoladamente, no caso de tributo ou contribuição social lançado, que não
houver sido pago ou recolhido '

O Maio K acima transcrito, e que baseou o lançamento da multa foi
expressamente revogado pelo art. 7° da Lei n°.9.7.16/49. Pejamos..

'Art 7° rica revogado o Useiro do if t" do art. Ilda Lei a° 	 - —
dezembro de 1996'
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Assim, quando lavrado o Auto de Infração, em 22/06/99, ja eslava
revogado o referido dispositivo que serviu de base legal para a lavratura, motivo
pelo qual impõe-se o cancelamento da penalidade aplicada.

- DEMAIS hyrnÁcerm. SWEITM' Á ~ar ISOLADOS - META DE
RECOZI/MEATO DOS JUROS DE MORA SOBRE CONTRIEl7a0 	 (COEM):

Quanto aos juros de mora, es/es/oram lançados com base nos uris. 43 e
61, jç 35' da Lei n° 9130/94 os quais' também transcrevemos abaixa.

:itt 61 Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições
administrados pela Secretaria da Receita Federal cujos fatos geradores
ocorrerem a pariá- de J'ele janeiro de J997, não pagar nos prazos previstos na
legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada á taxa de
trinta e três cente'simos por cento, por dia de atraso.

()
ág 30 Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora
calculados 6 tara a que se reitere o ,(3° do art.5 1 a partir do primeiro dia do
mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e
de um por cento no mês de pagamento.'

Como se vé, o &positivo acima trata da exigência de acréscimos

moratórias incidentes sobre impostos e contribuições não pagos no vencimento,
não se referindo a lançamento de oficia

Já o artigo 43 da referida Lei, assim difpok.

ÀM 13 Poderá serformalizada exigência de crédito tributário correspondente
exclusivamente a multa ou ajuros de mora, Árolada ou conjuntamente.'

Á htstruçdo Normativa SRF n77, de 24 de julho de 1998, que dispõe
sobre as multas e juros exigidos nos lançamentos derivados de revisdo da DCTF,
das declarações de rendimentos e da declararão do IR preceitua que:

fdr4 P.' Os juros moratorrios serio cobrados por meio de auto de injeção, na
forma do arte da Lei nY.13a de 1996

- juntamente com a multa de lançamento de oficio, guando o contribuinte
efetuar o pagamento do tributo ou contribuiçdo fora do prazo, sem a incidência
dos acréscimos moratórias,.

II - isoladamente, quando o contribuinte efetuar o pagamento do tributo ou
contribuiçio fora do prazo legai com o acréscimo de multa moram' ria, mas

sem o acréscimo de juros ou com o pagamento desses a menor.'

Portanto, a previsão contida na legislação para a exigência isolada de
juros de mora, por meio de auto de infração,  épara os casos de pagamento fora
do prazo legal, sem o acréscimo dos referidos juros, ou com o pagamento destes a
menor. No caso vertente, trata-se de exigência trotada de juros de mora s. • •
saldos a pagar, referentes ei COFfiVLS; jd constantes de DC7); que ao -,
previsão legal

5
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Cabe ainda lembrar, como hem argumentou o contribuinte, que no
próprio recibo de entrega da DCTF 113,) consta que.

'O declarante desta Dar confessa deforma irretratável os saldos devedora
dos tributos e contribuições acima declarados, estando ciente de que os
mesmos serão inscritos imediatamente em Dívida Ativa da União, (.)
Sobre os impostos e contribuições não pagos ou não recolhidos nos prazos
legais incidirão multa moratória e juros de mora nos termos do art61 e
para'grajás da Lei 943a de 27/12/96 sem prejuízo do disposto nos anil a 46
da mesma Lei:
Portanto, ao mesmo tempo em que o contribuinte apresenta a DCFP ele é

notificado  da ezigéncia do crédito tributário. Uma vez notificado  o contribuinte o
crédito tributário está consolidado e, no caso de não ser pago, deverá ser
cobrado nos termos constantes da pro;oria notificação.

Sendo assim, nada/usa/leo a/arma/fração de um novo lançamento para
exigir a cobrança de multa de oficio e de juros de mora. Á formalização de
erigéncia através de auto de infitação não encontra amparo na lógica, nem na
legislação vigente.

Uma vez que o mérito é favorável ao contribuinte, por economia
processual, deixo de apreciar os demais argumentos de defesa apresem" f • a
impugno/e"

É o relatório.

6
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR
ANTÔNIO CARLOS BUENO RIBEIRO

Consoante o relatado, as duas diligências determinadas pela autoridade singular
no sentido de apurar a responsabilidade da empresa autuada pela entrega da DCTF retificadora,
relativa ao 1° trimestre/98, foram inconclusivas, não lhe restando alternativa senão confirmar,
para os devidos fins, a DCTF originariamente entregue em 23.04.98 (fls. 113/116), única
reconhecida pela autuada.

Com isso, de fato, o lançamento feito da COFINS, relativa ao período de
apuração de fevereiro/98, da diferença entre o valor apurado como devido pela fiscalização
naquele mês (R$1.905.940,97) e aquele declarado na DCTF retificadora (1.484.958,27), perde a
sua sustentação. Na DCTF originária e, afinal, confirmada, a autuada declarou este débito no
valor de R$1.904.396,85 e, após o inicio da fiscalização, em 07.05.99, reconheceu a diferença de
R$ 1.544,12, com o que seria devido segundo a fiscalização, e promoveu o seu recolhimento
com acréscimos moratórias (DARF, fl. 127).

Portanto, não merece reparos a decisão de primeira instância, que houve por
bem excluir do lançamento os valores da COFINS já informados à Receita Federal através de

DCTF, tendo em vista que essa declaração, como salientou a autoridade monocratica, por

determinação legal, tem natureza de confissão de divida, conferindo liquidez e certeza à

obrigação tributária nela declarada, sendo, portanto, titulo hábil para inscrição na Divida Ativa

da União, e posterior execução fiscal, o que torna despiciendo o lançamento de oficio sobre
tributos já confessados.

No que pertine ao lançamento da multa de oficio isolada sobre imposto lançado

(declarado) e não recolhido, assim como do lançamento isolado de juros nessas mesmas

condições, nada a acrescentar aos judiciosos fundamentos da decisão recorrida, aos quais me

reporto.

Isto posto, nego provimento ao recurso de oficio.

7 aio de 2002.Sala das Sessões, e In r
."
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